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DÉBITOS TRABALHISTAS - TABELA PARA ATUALIZAÇÃO
MAIO/2006 - TABELA DIÁRIA

TABELA PARA ATUALIZAÇÃO DIÁRIA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

DATA
MAIO/2006

TX."PRO RATA DIE"
(%)

TAXA
ACUMULADA

COEFICIENTE
ACUMULADO

01 - 0,000000 1,00000000
02 0,008574 0,000000 1,00000000
03 0,008574 0,008574 1,00008574
04 0,008574 0,017149 1,00017149
05 0,008574 0,025724 1,00025724
06 - 0,034301 1,00034301
07 - 0,034301 1,00034301
08 0,008574 0,034301 1,00034301
09 0,008574 0,042878 1,00042878
10 0,008574 0,051456 1,00051456
11 0,008574 0,060034 1,00060034
12 0,008574 0,068613 1,00068613
13 - 0,077193 1,00077193
14 - 0,077193 1,00077193
15 0,008574 0,077193 1,00077193
16 0,008574 0,085774 1,00085774
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17 0,008574 0,094355 1,00094355
18 0,008574 0,102938 1,00102938
19 0,008574 0,111521 1,00111521
20 - 0,120104 1,00120104
21 - 0,120104 1,00120104
22 0,008574 0,120104 1,00120104
23 0,008574 0,128689 1,00128689
24 0,008574 0,137274 1,00137274
25 0,008574 0,145860 1,00145860
26 0,008574 0,154446 1,00154446
27 - 0,163034 1,00163034
28 - 0,163034 1,00163034
29 0,008574 0,163034 1,00163034
30 0,008574 0,171622 1,00171622
31 0,008574 0,180210 1,00180210

01/06/06 - 0,188800 1,00188800

Aplicando a tabela de atualização de débitos trabalhistas, o valor é atualizado para o dia 1º de cada mês. Para atualizar para
uma data intermediária, multiplica-se o valor do dia 1º pelo coeficiente acumulado da TR “pro rata-die” da data para a qual se
deseja o valor, somando-se juros,também “pro rata” de 1% a.m.

Exemplo:

Valor em 01.05.2006 = R$ 13.648,00
Atualização para 23.05.2006:
R$ 13.648,00 x 1,00128689 = R$ 13.665,56
Juros 22 dias - 0,733333% = R$ 100,21
Total em 23.05.2006 = R$13.765,77

Fonte: TRT/SP, Assessoria Sócio-Econômica.

DÉBITOS TRABALHISTAS - TABELA MENSAL PARA ATUALIZAÇÃO
TABELA ÚNICA - PROCEDIMENTOS

De acordo com as informações disponibilizadas no site do TRT/SP, a partir de dezembro/2005 foi uniformizada a atualização
de débitos trabalhistas em toda a Justiça do Trabalho. Com a uniformização, foi criada a “tabela única de atualização de
débitos trabalhistas”., ficando extinta a tabela mensal, porque a tabela única já carrega, incorporada, a correção entre
quaisquer períodos mensais. A tabela única está disponibilizada para download no seguinte endereço
http://www.trt02.gov.br/cgi-bin/db2www/geral/universo/tabelas/tabela.mac/main.

APOSENTADO(A) QUE RETORNA À ATIVIDADE

Benefícios

Os benefícios que têm direito são: salário-família; salário-maternidade; reabilitação profissional, caso a perícia médica do INSS
indique (art. 173 do RPS/99 e § 2º do art. 18 da Lei nº 8.213, de 1991).

Acidente do Trabalho
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Ocorrendo o acidente do trabalho, a empresa deverá emitir a CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho) que será apenas
registrada e encerrada. O segurado aposentado deverá ser cientificado do encerramento da CAT e orientado quanto ao direito
à Reabilitação Profissional, desde que atendidos os requisitos legais, em face do disposto no § 2º do art. 18 da Lei nº 8.213, de
1991.

Aposentadoria Especial

O aposentado em regime especial que retornar ao exercício de atividade ou operações que o sujeitem aos agentes nocivos
constantes do Anexo IV (RPS/99), ou nele permanecer, na mesma ou em outra empresa, qualquer que seja a forma de
prestação do serviço, ou categoria de segurado, terá sua aposentadoria automaticamente cessada, a partir da data do retorno
à atividade (art. 69 RPS/99).

Tributação

A Lei nº 9.032, de 28/04/95, DOU de 29/04/95, tornou segurado obrigatório, o aposentado que estiver exercendo ou que voltar
a exercer as suas atividades no trabalho. Portanto, sujeito ao desconto previdenciário conforme a tabela de desconto do INSS.

A Portaria nº 2.006, de 08/05/95, DOU de 09/05/95 (RT 038/1995), do Ministério da Previdência e Assistência Social,
determinou que o referido desconto previdenciário do aposentado que retorna as suas atividades, seja descontado somente a
partir de agosto/95. Portanto, do período de 16/04/94 até 31/07/95, o aposentado foi beneficiado pela isenção da contribuição
previdenciária, amparada pela Lei nº 8.870, de 15/04/94, DOU de 16/04/94.

Notas:

O Decreto nº 1.415, de 29/04/96, DOU de 30/04/96, alterou a alíquota das três primeiras faixas da tabela de escala de salário-base
(contribuinte individual), passando de 10 para 20%. De acordo com o estabelecido no § 6º do artigo 195, combinado com o artigo nº 153,
ambas da Constituição Federal de 1988, a alteração entrou em vigor somente a partir de agosto/96.

SALÁRIO-BASE PARA APOSENTADOS: A partir da competência agosto/95, o aposentado por idade ou por tempo de serviço, inclusive
Contribuinte Individual, que estiver exercendo ou voltar a exercer atividade, deverá enquadrar-se na classe cujo valor seja o mais próximo do
valor de sua remuneração (Port. nº 2.006, 08/05/95, DOU de 09/05/95). Aos aposentados até o dia 29/04/95, data em que entrou em vigor a Lei
nº 9.032, poderão recolher para a previdência social com base no antigo regime, ou seja, enquadramento na escala de salário-base de acordo
com o seu tempo de contribuição, permitido a redução para menor classe, por opção do contribuinte individual.

ISENÇÃO DO RECOLHIMENTO NO PERÍODO DE 16/04/94 A JULHO/95: De acordo com a ON nº 1, de 27/06/94, DOU de 28/06/94, da
Secretaria da Previdência Social, os Contribuintes Individuais aposentados, não foram beneficiados pela isenção do respectivo recolhimento,
tratada na Lei nº 8.870, 15/04/94, limitando-se a isenção apenas e exclusivamente na condição de segurado empregado, doméstico e avulso,
omitindo portanto, o Contribuinte Individual (período de 16/04/94 até 29/04/95). A Lei nº 9.032, de 28/04/95, determinou que os aposentados
(empregados ou contribuintes individuais), que retornarem as suas atividades no trabalho, estão sujeitos a contribuição previdenciá’ria. Mais
recentemente, a Portaria nº 2.006, de 08/05/95, Dou de 09/05/95, do Ministério da Previdência e Assistência Social, determinou o desconto das
contribuições dos aposentados, somente a partir da competência agosto/95. Concluindo, a Lei nº 8.870/94, combinado com a Lei nº 9.032/95 e
Portaria nº 2.006/95, desconsiderando a ON nº 1/94 (hierarquicamente inferior em relação as normas citadas), o aposentado, incluindo o
Contribuinte Individual, ficou isento da contribuição previdenciária no período de 16/04/94 até julho/95.

AJUDA DE CUSTO E DIÁRIA DE VIAGEM

No direito do trabalho, não há uma definição e nem distinção clara e precisa entre "ajuda de custo" e "diária de viagem". Em
ambos, caracterizam-se meramente pela sua forma compensatória derivada das despesas em que o empregado suporta em
função de seu deslocamento a serviço da empresa.

Originalmente a "ajuda de custo" era submetida às viagens. Com o decorrer do tempo, a ajuda foi estendida para outras
necessidades, tais como: alimentação, pedágio, combustível, etc.

Assim, entendemos que a expressão "diária de viagem" foi designada apenas para custear as despesas com viagens. Ao
passo que "ajuda de custo" tem uma amplitude maior. Ambos têm a mesma finalidade. Pode ser eventual ou decorrente de um
único pagamento (despesas imprevistas e ocasionais) e não se aplica somente nos casos de transferências de local de
trabalho.
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Natureza Salarial

De acordo com o § 2º do art. 457 da CLT, as referidas verbas quando não excedam a 50% do salário percebido pelo
empregado, não tem natureza salarial .

Se o valor exceder a 50% ficará caracterizado a natureza salarial. Para todos os efeitos, inclusive para fins de tributação
(INSS, FGTS e IRRF), a sua base será o montante do valor das diárias de viagem e não apenas no que exceder, no respectivo
mês de competência. Deve-se ainda, computar para efeito de cálculo do 13º salário, férias, DSR, adicionais compulsórios e
FGTS.

Por outro lado, a Instrução Normativa nº 8, de 01/11/91, bem como o Precedente Administrativo nº 50, faz a distinção se está
ou não sujeita à prestação de contas, critério esse não previsto na CLT. Se não estiver sujeito a prestação de contas, tem
natureza salarial. Caso contrário, não há caracterização salarial.

Entenda-se que, quando há prestação de contas, o empregado recebe um adiantamento por conta e devolve o dinheiro que
lhe sobra, ou cobra a diferença, fazendo um acerto de caixa na empresa. A operação é meramente denominada de "reembolso
de despesas mediante prestação de contas". Assim, não há de se cogitar em natureza salarial, porque a operação não integra
ao patrimônio do empregado.

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faça já a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Fácil e rápido!
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